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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI

14.133/21SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO

DE OBRA –CONTRATAÇÃODIRETA

ProcessoAdministrativon.

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art.  6º,  XXIII,  “a” e “i” da

Lein. 14.133/2021).

1.1. InscriçãoemcursosparacapacitarservidorescontempladonoEdital01/2023PROGEPE

-ProcessoSeletivoParaParticipaçãoDeServidoresTécnico-

AdministrativosDaUniversidadeFederalDoSulDaBahiaEmAçõesDeCapacitaçãoComÔnus-

nostermosdatabela abaixo, conformecondiçõeseexigênciasestabelecidas nesteinstrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALORU

NITÁRIO

1 Inscrição de servidores no 

cursoRedaçãocomFoconaElaboraç

ão

deDocumentosOficiaiseTécnicos

02 R$ 3.125,50

TOTAL R$ 6.251,00

1.2. OcustoestimadototaldacontrataçãoédeR$

3.125,50,conformecustosunitáriosapostosnatabelaacima.

2. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA

CONTRATAÇÃO(art.6º,inciso XXIII,alínea ‘b’ daLein. 14.133/2021).

2.1. A  Fundamentação  da  Contratação  e  seus  quantitativos  encontram-se  pormenorizada

emTópicoespecíficodosEstudosTécnicosPreliminares,apêndicedesteTermodeReferência.



3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO

DEVIDADO OBJETO (art. 6º,incisoXXIII,alínea ‘c’)

Aquisição  de  Curso  de  Capacitação  e/ou  Aperfeiçoamento,  na  modalidade  presencial,

natemáticadeRedaçãocomFoconaElaboraçãodeDocumentosOficiaiseTécnicos.Ocursoque

sebuscadevedestacaremseusconteúdos,nomínimo,osseguintes temas:

-  Es�mular  a  reflexão  crí�ca  sobre  a  realidade;  Melhorar  o  fluxo  de  comunicação  inter  e

entresegmentos e órgãos, assim como entre a ins�tuição e os clientes internos e externos; Fornecer

aotreinando instrumentos que o auxiliem a redigir documentos com propostas de recomendações

edeterminações,deacordocomcritériosdeclareza,convicção,concisão,exa�dão,relevânciaeobje�vida

de;Deixarclaroquearedaçãodeumdocumentoestáligadaàprá�cadiáriaeaoconhecimento

dequealíngua é osuporte desseprocesso.

4. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO(art.6º,XXIII,alínea‘d’daLeinº14.133/21)

4.1. Nãoseráadmitidaa subcontrataçãodoobjetocontratual.

4.2. Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos  arts.  96e  seguintes  da  Lei

nº14.133/21,pelas razões abaixojustificadas:

4.2.1. Porsetratardeserviçodeexecuçãoimediata,equenãotemimpactosnegativosparaaadministraçã

o.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts.  6º,  XXIII,  alínea  “e”  da  Lei

n.14.133/2021).

5.1. Oprazo deexecução dosserviços seráde09 a11deagostode2023.

5.2. Osserviçosserãoprestadosnoseguinteendereço: -

CURSO REDAÇÃO COM FOCO NA ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS OFICIAISE TÉCNICOS: Novotel Santos

Dumont – Rio de Janeiro – RJ - Avenida Rua MarechalCamara,300 Centro, RiodeJaneiro/RJ

6. MODELOD E G E S T Ã O D O C O N T R A T O ( a r t . 6 º , X X I I I , a l í n e a “ f ”

d a L e i n º 14.133/21)

6.1. ROTINASDEFISCALIZAÇÃOCONTRATUAL



6.1.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as

cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,caput).

6.1.2. Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,ocronogramadeex

ecuçãoseráprorrogadoautomaticamentepelotempocorrespondente,anotadastaiscirc

unstânciasmediantesimplesapostila(Leinº14.133/2021,art. 115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser  acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

docontrato,oupelos respectivossubstitutos(Lei nº14.133/2021,art. 117,caput).

6.1.3.1. Ofiscaldocontratoanotaráemregistroprópriotodasasocorrênciasre

lacionadasàexecuçãodocontrato,determinandooquefornecessárioparaareg

ularizaçãodasfaltasoudosdefeitosobservados(Lei  nº  14.133/2021,

art. 117, §1º).

6.1.3.2. O  fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em  tempo

hábilpara  a  adoção  das  medidas  convenientes,  a  situação  que

demandardecisãoouprovidênciaqueultrapassesuacompetência(Leinº14.

133/2021,art. 117, §2º).

6.1.4. Ocontratadodeverámanterpreposto  aceitopelaAdministraçãonolocaldaobraoudo serviço

para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art.118).

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá

serrecusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,devendo a empresa designar outro para

o exercício da atividade (IN5,art. 44, §1º)

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

asuas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se

verificaremvícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de

materiais nelaempregados(Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.1.6. O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à

Administraçãoou a terceiros  em razão da execução do contrato,  e não excluirá

nem  reduzirá  essaresponsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo

contratante (Lei nº14.133/2021,art. 120).

6.1.7. Somenteocontratadoseráresponsávelpelosencargostrabalhistas,previdenciários,fiscais  e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.121,caput).

6.1.7.1. Ainadimplênciadocontratadoemrelaçãoaosencargostrabalhistas,f i sca

isecomer ci a i s nãot ransfer i ráàAdminis t raçãoa



responsabilidadepeloseupagamentoenãopoderáoneraroobjetodocontrato(Le

i nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.8. Ascomunicações  entreoórgãoouentidadeeacontratadadevemserrealizadasporescrito

sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  ousodemensagem

eletrônicaparaessefim(IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.1.9. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção

deprovidênciasquedevamsercumpridas deimediato(IN 5/2017, art.44, §3º).

6.1.10. Antesdopagamentodanotafiscaloudafatura,deveráserconsultadaasituaçãodaempresa

junto ao SICAF.

6.1.11. SerãoexigidosaCertidãoNegativadeDébito(CND)relativaaCréditosTributários

Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  o  Certificado  de  Regularidade  doFGTS

(CRF)  e  a  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  caso

essesdocumentosnão estejamregularizados noSICAF.

6.2. DOSCRITÉRIOSDEAFERIÇÃOEMEDIÇÃOPARA FATURAMENTO

6.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório de frequência do aluno

eemissão  de  certificado  para  comprovação  de  que  o  curso  fora  prestado  a

contento,devendohaveroredimensionamentonopagamentocombase

nosindicadoresestabelecidos,semprequeaCONTRATADA:

a) nãoproduzirosresultados,deixardeexecutar,ounãoexecutarcomaqualidademínim

aexigida as atividadescontratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução

doserviço,ou utilizá-loscom qualidadeou quantidadeinferioràdemandada.

6.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº

05,de2017,seráindicadaaretençãoouglosanopagamento,proporcionalàirregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que aContratada:

6.2.2.1. nãoproduziuosresultadosacordados;

6.2.2.2. deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as

executoucoma qualidademínimaexigida;

6.2.2.3. deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos

paraa execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidadeinferioràdemandada.

6.3. DORECEBIMENTO



6.3.1. Osserviçosserãorecebidosprovisoriamente,noprazode31dias,contadodoiníciodo  evento,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,mediante  termo  detalhado,  quando

verificado o cumprimento das exigências decarátertécnico.

6.3.1.1. O  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os

serviçosexecutados,pormeiodeprofissionaistécnicoscompetentes,ac

ompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com

afinalidadedeverificaraadequaçãodosserviçoseconstatarerelacionar

os arremates, retoques e revisões finais que se fizeremnecessários.

6.3.1.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de

cadaperíododefaturamento,ofiscaltécnicodocontratoiráapuraroresu

ltado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,a análise do desempenho e qualidade da

prestação  dos  serviçosrealizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,

quepoderáresultarnoredimensionamentodevaloresaserempagosà

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado aogestordocontrato.

6.3.1.1.2. O  Contratado  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,

remover,reconstruirousubstituir,àssuasexpensas,notodoouempar

te,o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes da execução

ou  materiais  empregados,  cabendo

àfiscalizaçãonãoatestaraúltimae/ouúnicamediçãodeserviçosatéqu

esejamsanadastodasaseventuaispendênciasquepossamviraser

apontadas no Recebimento Provisório.

6.3.1.1.3. O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,

quandocabível,àconclusãodetodosostestesdecampoeàentregados

ManuaiseInstruções exigíveis.

6.3.1.2. No  prazo  supracitado  para  o  recebimento  provisório,  cada

fiscalouaequipedefiscalizaçãodeveráelaborarRelatórioCircunstancia

doemconsonânciacomsuasatribuições,eencaminhá-loao  gestor  do

contrato.

6.3.1.2.1. quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único

servidor,o  relatório  circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise

eaconclusãoacercadasocorrênciasnaexecuçãodocontrato,emrelaçãoà

f i s c a l i z a ç ã o t é c n i c a e a d m i n i s t r a t i v a e d e m a i

s



documentos  que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los

aogestordocontrato pararecebimento definitivo.

6.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo

comas  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo

sercorrigidos/refeitos/substituídosnoprazode3dias,acontardanotificaçãodacontratada,às  suascustas,

semprejuízo daaplicação daspenalidades.

6.3.3. Osserviçosserãorecebidosdefinitivamentenoprazode3dias,contadosdorecebimentoprov

isório,porservidoroucomissãodesignadapelaautoridadecompetente,  após  a

verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequenteaceitaçãomediante

termo detalhado, obedecendoas seguintesdiretrizes:

6.3.3.1. Realizaraanálisedosrelatóriosedetodaadocumentaçãoapresentada

pelafiscalizaçãoe,casohajairregularidadesqueimpeçamaliquidaçãoeo

pagamentodadespesa,indicarascláusulascontratuais  pertinentes,  solicitando  à

CONTRATADA, por escrito,asrespectivas correções;

6.3.3.2. EmitirTermoCircunstanciadoparaefeitoderecebimentodefinitivo

dosserviçosprestados,combasenosrelatóriosedocumentaçõesapresen

tadas; e

6.3.3.3. ComunicaraempresaparaqueemitaaNotaFiscalouFatura,comovalor

exato dimensionado pelafiscalização.

6.3.4. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil

pelasolidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional

pelaperfeita execução docontrato.

10. FORMAECRITÉRIOSDESELEÇÃODOFORNECEDOR(art.6º,incisoXXIII

,alínea‘h’, daLei n.14.133/2021)

10.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento

deinexigibilidade  de licitação,  com fundamento  na  hipótese  do art.  74,  inciso III,

alínea f,da Lei n.º 14.133/2021.

10.2. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o

eventualdescumprimento  das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à

existência  desançãoqueaimpeça,  medianteaconsultaa  cadastrosinformativos

oficiais,taiscomo:

a) SICAF;



b) CadastroNaciona lde Empresas I n i d ô n e a s e Suspensas -

CEIS ,mant idope laControladoria-Geralda União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e



c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

GeraldaUnião(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

deseu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre

assanções  impostasao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,

aproibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

daqualsejasócio majoritário.

10.4. CasoconstenaConsulta deSituaçãodoFornecedoraexistênciadeOcorrênciasImpeditivas

Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  dasempresasapontadas  no

RelatóriodeOcorrênciasImpeditivasIndiretas.

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

defornecimentosimilares, dentreoutros.

10.6. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma

eventualnegativadecontratação.

10.7. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  fornecedor

seráverificadapor meio do SICAF, nos documentospor ele abrangidos.

10.8. É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respectiva  documentação

constantedoSICAF,ouencaminhar,quandosolicitadopelaAdministração,arespectivadocume

ntaçãoatualizada.

10.9. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de

CNPJ/CPFdiferentes,salvo aqueleslegalmente permitidos.

10.10. Se o fornecedor for a matriz,  todos os documentos deverão  estar  em nome

damatriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial,exceto  para  atestados  de  capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles

documentosque,pela  próprianatureza,  comprovadamente,forem

emitidossomenteemnomedamatriz.

10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças

denúmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada acentralizaçãodorecolhimento

dessas contribuições.

10.12. Para  fins  de  contratação,  deverá  o  fornecedor  comprovar  os  seguintes

requisitosdehabilitação:

10.13. Habilitação

10.13.1. Certidãonegativafederalparapessoafísicaoujurídica;e

10.13.2. Certidãonegativatrabalhistaparapessoajurídica.

10.14. HabilitaçãoJurídica:



10.14.1.P e s s o a fís ica:céduladeiden t idade(RG)oudocumentoequivalenteq

ue,por forçadelei,tenhavalidadeparafinsdeidentificaçãoemtodooterritórionacional;

OU

10.14.1.Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas

Mercantis,acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

OU

10.14.1.MicroempreendedorIndividual-

MEI:CertificadodaCondiçãodeMicroempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja

aceitação  ficará  condicionada  àverificaçãoda  autenticidadeno

sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;

OU

10.14.1.Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou

sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI:inscrição  do ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  no Registro

Público

deEmpresasMercantis,acargodaJuntaComercialdarespectivasede,acompanhadadedocume

ntocomprobatório deseus administradores;

OU

10.14.1.S o c i e d a d e  e m p r e s á r i a  e s t r a n g e i r a  c o m  a t u a ç ã o

p e r m a n e n t e  n o  P a í s :  decretodeautorização  para  funcionamento  no

Brasil;

OU

10.14.1.Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de

PessoasJurídicasdolocaldesuasede,acompanhadadedocumentocomprobatóriodeseus

administradores;

OU

10.14.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária- inscrição

doato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou

empresária,respectivamente,noRegistroCivildasPessoasJurídicasounoRegistroPúblicodeEmpresas

Mercantis ondetemsedeamatriz;

10.14.2. Osdocumentosapresentadosdeverãoestaracompanhadosdetodasasalteraçõeso

u da consolidação respectiva.



10.15. Habilitaçõesfiscal,social etrabalhista:

10.15.1.p r o v a deinscriçãono Cadastro dePessoas Físicas(CPF);



OU

10.15.1. provadeinscriçãonoCadastroNacionaldaPessoaJurídica(CNPJ);

10.15.2. provaderegularidadefiscalperanteaFazendaNacional,medianteapresentaçãod

ecertidãoexpedidaconjuntamentepelaSecretariadaReceitaFederaldoBrasil(RFB)ep

elaProcuradoria-GeraldaFazendaNacional(PGFN),referente a todos os créditos tributários federais e à

Dívida  Ativa  da  União

(DAU)porelasadministrados,inclusiveaquelesrelativosàSeguridadeSocial,nostermosdaPo

rtariaConjuntanº1.751,de02/10/2014,doSecretáriodaReceitaFederaldoBrasile  da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.15.3. provaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS);

10.15.4. declaraçãodequenãoempregamenorde18anosemtrabalhonoturno,perigoso  ou

insalubre  e  não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir

de14anos,nacondiçãodeaprendiz,nostermosdoartigo7°,XXXIII,daConstituição;

10.15.5. prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do

Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa,nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,

aprovada peloDecreto-Leinº 5.452, de1º demaio de1943.

10.15.6. prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  se  houver,

relativoaodomicílioousededofornecedor,pertinenteaoseuramodeatividadeecompat

ívelcomo objeto contratual;

10.15.6.1.O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor

individualquepretendaauferirosbenefíciosdotratamentodiferenciad

oprevistos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará

dispensadoda prova  de inscrição nos cadastros  de contribuintes

estadual emunicipal.

10.15.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital  do domicílio

ousededofornecedor, relativaà atividadeem cujoexercício contrataouconcorre;

10.15.7.1. casoofornecedorsejaconsideradoisentodostributosmunicipais

ou  distritais  relacionados  ao  objeto,  deverá  comprovartal

condição  mediante  a  apresentação  de  certidão  ou  declaração

daFazenda  respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  por  meio  de

outrodocumentoequivalente,naformadarespectivalegislaçãoderegênc

ia.



11. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

11.1. Asdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficosconsignadosno 

Orçamento GeraldaUnião.

11.1.1.

Adotaçãoorçamentáriaconstadevidamentenosautosdoprocessoeindicaosdad

osorçamentários parao atendimento dadespesa.

Itabuna, 12demaio de2023.
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